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15.8 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

15.9 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica, complementar ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

15.10 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

15.11 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.12 — A Avaliação Psicológica, a Entrevista de Avaliação de Com-
petências e a Entrevista Profissional de Seleção são avaliadas segundo 
os níveis de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada nas instalações do Município de Esposende e disponibilizada 
na respetiva página eletrónica: www.municipio.esposende.pt, em 
Município>Câmara Municipal>Recursos Humanos>Recrutamento de 
Pessoal>Procedimentos Concursais.

17 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candi-
datos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no seu 
n.º 3 para a realização da audiência dos interessados.

19 — As atas do júri, nas quais constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos fatores que integram os métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração 
dos métodos serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, uma vez que são elimi-
natórios, não lhes sendo aplicado o método ou fase seguinte.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, é afixada em local visível e público das instalações do Município 
de Esposende e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria, sendo publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com a informação da respetiva publicitação.

23 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para constituição de 
reserva de recrutamento interna, nos termos do artigo 40.º da Portaria, 
sempre que a lista de ordenação final, devidamente homologada, con-
tenha um número de candidatos aprovados superior ao dos postos de 
trabalho a ocupar que será utilizada, sempre que, no prazo de 18 meses 
contados da data homologação da referida lista, haja necessidade de 
ocupação de idênticos postos de trabalho.

24 — Composição do Júri: o Júri do presente procedimento é com-
posto por um presidente, dois vogais efetivos e dois vogais suplentes:

Presidente: Técnico Superior, Dr. Diogo Vilarinho de Barros Zão;
Vogais efetivos: Assistente Técnico, Pedro Manuel de Barreira Losa 

e Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, Dr.ª Carla 
Manuela Brito da Silva Dias;

Vogais Suplentes: Técnica Superior, Dr.ª Ana Cristina Gonçalves 
Figueiredo e Técnica Superior, Dr.ª Marlene Flor da Silva Sousa;

O presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

19 de junho de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Maria 
Raquel Morais Gomes do Vale, Eng.ª

310576798 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Edital n.º 478/2017
Luís Filipe Pereira Mourinha, Presidente da Câmara Municipal de 

Estremoz, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião ordi-

nária realizada em 26 de abril de 2017, deliberou submeter a consulta 
pública, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º e 
do artigo 101.º, ambos do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, pelo período 
de 30 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
edital no Diário da República, para recolha de sugestões, a Proposta 
de Regulamento do Programa de Apoio à Cultura no Concelho de Es-
tremoz (PACCE). A mesma encontra -se disponível, para consulta, no 
Setor de Apoio ao Desenvolvimento Cultural, sito no Edifício dos Paços 
do Concelho, Rossio Marquês de Pombal, em Estremoz, durante o 
horário normal de expediente e no sítio da internet do Município, em 
www.cm -estremoz.pt.

As sugestões poderão ser remetidas, por escrito, ao Presidente da 
Câmara Municipal de Estremoz, para o Edifício dos Paços do Concelho, 
Rossio Marquês de Pombal, 7100 -513 Estremoz ou para o endereço de 
correio eletrónico geral@cm -estremoz.pt.

Para constar se elaborou o presente edital, que vai ser afixado nos 
locais públicos do costume, publicado no Diário da República e no sítio 
da internet deste Município.

20 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

310579049 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 7641/2017

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto de 
trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, previsto e não ocupado, no mapa de pessoal do Município 
de Figueira de Castelo Rodrigo.
1 — Paulo José Gomes Langrouva, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo, no uso da com-
petência que lhe é conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 35.º, do 
anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ao abrigo do disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, conjugada com o n.º 2 do artigo 33.º, do anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (LTFP), torna público que, no seguimento da deliberação 
tomada em reunião do executivo municipal realizada a 27 de abril de 
2017 e do despacho do Senhor Presidente da Câmara, de 8 de junho 
de 2017, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da 
publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, nos 
termos do artigo 26.º da Portaria acima referida, o procedimento con-
cursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do Município de Figueira de Castelo Rodrigo, para preenchimento do 
seguinte posto de trabalho:

2 — Caracterização do posto de trabalho da categoria e carreira geral 
de Técnico Superior, com o grau de complexidade funcional 3, conforme 
mapa de pessoal de 2017, aprovado por deliberação da Câmara e Assem-
bleia Municipal de 03 -02 -2017 e 17 -02 -2017, respetivamente:

2.1 — 1 (um) posto de trabalho na categoria e carreira geral de Téc-
nico Superior, para a Divisão Administrativa, Financeira e Sociocultu-
ral — Subunidade de Gestão Financeira, Contabilidade e Tesouraria, 
conforme caracterização do mapa de pessoal aprovado: funções con-
sultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação 
de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fun-
damentam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em 
grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade, e 
execução de outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado. Representação do órgão 
ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores, nas áreas 
de atuação comuns e instrumentais da respetiva subunidade orgânica, 
de acordo com o previsto no Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série,, n.º 121, de 26 
de junho de 2014.

3 — Reserva de recrutamento: para efeitos do preceituado no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento no Município de Figueira de Castelo 
Rodrigo e que foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
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a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), bem como à 
Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIM BSE).

4 — A CMFCR encontra -se dispensada de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, conforme solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014.

5 — Local de trabalho: Câmara Municipal de Figueira de Castelo 
Rodrigo.

6 — Posicionamento remuneratório: em conformidade com o previsto 
no artigo 38.º, da LTFP, conjugado com as limitações impostas pelo n.º 1 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, LOE 2015, 
mantido em vigor pelo n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro, LOE 2017, a posição remuneratória de referência é de 
1.201,48€ (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), corres-
pondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da carreira e categoria 
de Técnico Superior, da tabela remuneratória única.

7 — Âmbito do recrutamento: trabalhadores com ou sem vínculo 
de emprego público (cf. artigo 30.º n.º 5 da LTFP). Tendo em conta os 
princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à atividade 
municipal, na impossibilidade de ocupação do posto de trabalho objeto do 
presente procedimento concursal por trabalhadores com vínculo de em-
prego público por tempo indeterminado ou que se encontrem em situação 
de requalificação, o recrutamento será efetuado de entre trabalhadores 
com vínculo de emprego por tempo determinado ou determinável ou 
sem vínculo de emprego público previamente estabelecido, conforme 
deliberação da Câmara Municipal datada de 27 -04 -2017.

8 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira e categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da CMFCR 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

9 — Requisitos de admissão: só podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão, 
previstos no artigo 17.º da LTFP:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.1 — Nível habilitacional: nos termos da alínea c) do n.º 1 artigo 86.º, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 34.º da LTFP, os candidatos deverão 
ser detentores do nível habilitacional de grau de complexidade fun-
cional 3 — Licenciatura em Gestão ou equiparado, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação, ou experiência 
profissional.

9.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

10 — Forma de apresentação e entrega das candidaturas: as candidatu-
ras devem ser formalizadas, sob pena de exclusão, mediante formulário 
tipo de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, publicado no DR, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, que se en-
contra disponibilizado nas instalações da Câmara Municipal de Figueira 
de Castelo Rodrigo, sito no Largo Dr. Vilhena n.º 1, 6440 -100, Figueira 
Castelo Rodrigo, e na respetiva página eletrónica http://cm -fcr.pt/wp-
-content/uploads/2016/05/formulariorh.pdf indicando expressamente a 
referência a que concorre (ex: Referência X), nos termos do artigo 27.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.1 — A morada a considerar para efeitos de notificação dos candi-
datos será a constante do formulário de candidatura.

11 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte de 
papel, não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

12 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada de 
curriculum vitae detalhado, datado e assinado e ainda dos seguintes 
elementos:

a) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações exigidas 
no ponto 9.1 do presente aviso (sob pena de exclusão);

Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país 
estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, em simultâneo, 
documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao re-

conhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável;

b) Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas, onde conste a data de realização e duração das mesmas, 
sob pena de não serem consideradas pelo Júri do procedimento;

c) Declaração/Cópia emitida pelo serviço público de origem, devi-
damente atualizada (reportada ao prazo estabelecido para apresentação 
das candidaturas) da qual conste: a modalidade da relação jurídica de 
emprego público, a descrição das atividades/funções que atualmente 
executa, as últimas duas menções de avaliação de desempenho e a 
identificação da carreira/categoria em que se encontra inserido, com 
a identificação da respetiva remuneração reportada ao nível e posição 
remuneratória auferidos (documento apenas aplicável a trabalhadores 
com contrato de trabalho em funções públicas).

13 — Nos termos do n.º 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
na sua atual redação, os candidatos que exercem funções ao serviço da 
Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo ficam dispensados 
de apresentar os documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 
anterior, desde que refiram que os mesmos se encontram arquivados no 
seu processo individual.

14 — Métodos de seleção: considerando o artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, que estabelecem os métodos obrigatórios, 
consoante a situação jurídico — funcional do trabalhador, tendo-se 
optado pelos seguintes métodos:

14.1 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção 
a aplicar são Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC).

14.2 — Para os restantes candidatos: Prova de conhecimentos (PC) 
e Avaliação Psicológica (AP).

14.3 — Os métodos referidos no ponto 14.1. podem ser afastados pelos 
candidatos através de menção expressa no formulário de candidatura 
(declaração escrita) aplicando -se -lhes, nesse caso, os métodos previstos 
no ponto 14.2, conforme previsto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.

14.4 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam a qual-
quer um dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de seleção seguinte.

14.5 — Forma, natureza e duração da Prova de Conhecimentos: prova 
de conhecimentos assumirá forma escrita, terá a duração máxima de 
60 minutos e será permitida no decurso da mesma a consulta de qualquer 
legislação não anotada, devendo ser consideradas todas as atualizações e 
alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada 
no presente aviso até à data da realização da prova de conhecimentos.

14.6 — Legislação e bibliografia necessária à sua realização:
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 

Administrativo; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas; Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação 
atual — Código do Trabalho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autarquias Lo-
cais; Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro — Orçamento de Estado para 
2017; Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação — Sis-
tema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública; Constituição da República Portuguesa, de 2 de abril de 1976, 
alterada, na redação da Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 
Portaria n.º 671/2000, de 17 de abril — instruções regulamentadoras do 
Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE) e respetivo classifi-
cador geral; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Código dos 
Contratos Públicos; Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro — Sis-
tema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas.

14.7 — A Avaliação Curricular será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas.

14.8 — A Avaliação Psicológica e a Entrevista de Avaliação de Com-
petências são avaliadas segundo os níveis de classificação de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.9 — A ordenação final dos candidatos resulta da aplicação da 
seguinte fórmula e é expressa numa escala de 0 a 20 valores:

a) Para os candidatos que efetuem Prova de Conhecimentos e Ava-
liação Psicológica: CF = (PC x 60 %) + (AP x 40 %);

b) Para os candidatos que efetuem Avaliação Curricular, Entrevista de 
Avaliação de Competências: CF = (AC x 60 %) + (EAC x 40 %);
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Em que: CF = Classificação Final, PC = Prova de Conhecimentos, 
AP = Avaliação Psicológica, AC = Avaliação Curricular, EAC = Entre-
vista Avaliação de Competências.

15 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os cri-
térios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, na sua atual redação. Subsistindo o empate após 
aplicação dos referidos critérios, será utilizado, o seguinte critério de 
preferência: Candidato com a melhor classificação obtida na Prova de 
Conhecimentos (PC).

16 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua atual 
redação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na sua atual redação, os candidatos têm acesso às atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

18 — Composição do júri de seleção:
Presidente do júri: Dr. Nuno Alexandre Remísio Rodrigues Saldanha, 

Técnico Superior Consultor Jurídico, a exercer Funções no Município 
de Figueira de Castelo Rodrigo;

Vogais efetivos: Dr. Fernando Adriano Neto, Chefe de Equipa Multi-
disciplinar de Qualidade, Modernização Administrativa e Auditoria do 
Município de Seia, que substitui o Presidente do júri, nas suas faltas e 
impedimentos e Dra. Margarida Maria Pacheco Poiarêz Santos, Técnica 
Superior do Município de Figueira de Castelo Rodrigo;

Vogais suplentes: Dra. Maria Luís Maia Fonseca, Técnica Superior 
do Município de Figueira de Castelo Rodrigo e Arq. António Miguel 
Cancela Torres, Técnico Superior do Município de Figueira de Castelo 
Rodrigo.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na sua atual redação, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Decreto -Lei n.º 4/2015.

21.1 — No âmbito do exercício do direito de participação dos in-
teressados, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo 
de formulário aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, 
do Ministro de Estado e das Finanças, disponível em: http://cm -fcr.
pt/wp -content/uploads/2015/05/Participacao.pdf podendo ser entregues 
pessoalmente na Câmara Municipal de Figueira Castelo Rodrigo, sito 
no Largo Dr. Vilhena n.º 1, 6440 -100, Figueira Castelo Rodrigo, ou 
remetido por correio, dirigido ao Sr. Presidente da Câmara, sob registo 
e com aviso de receção.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal, 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de março, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

24 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP e 
no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua atual redação, 
o presente procedimento concursal será publicitado:

a) Na 2.ª série do Diário da República por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 

seguinte à publicação no Diário da República;
c) Na página eletrónica do Município de Figueira de Castelo Rodrigo, 

por extrato, a partir da data de publicação no Diário da República;
d) Num jornal de expansão nacional/regional, por extrato, no prazo 

máximo de três dias úteis contados da data de publicação no Diário 
da República.

25 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 01 de 
março, em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição da 
República Portuguesa “A Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

26 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
aviso, aplicam -se aos procedimentos concursais em causa, as demais 
disposições normativas contidas na Portaria n.º 83 -A/2009, na atual 
redação e na LTFP.

Para constar se lavrou o presente aviso que vai ser publicado, na 
íntegra, na 2.ª série do Diário da República.

8 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

310578417 

 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Despacho n.º 6032/2017

Designação no cargo de Chefe da Divisão de Contabilidade 
e Finanças

Considerando que, por aviso publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 75, de 18 de abril de 2016, Parte J, no Jornal Diário 
de Notícias (Lisboa), de 19 de abril de 2016 e na Bolsa de Emprego 
Público, com o Código OE201604/0205 a 21 de abril de 2016, foi 
aberto o procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças, 
nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, aplicável à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto.

Considerando que, concluído o procedimento concursal, nos termos 
do n.º 6 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, o júri do 
referido procedimento, em ata datada de 26 de outubro de 2016 e com 
a fundamentação constante da mesma, deliberou propor a designação 
da licenciada Magda da Conceição Olim Perestrelo, no cargo de Chefe 
da Divisão de Contabilidade e Finanças, do Departamento de Gestão 
Financeira e Patrimonial, proposta que homologuei por despacho datado 
de 10 de novembro de 2016.

Considerando que a licenciada Magda da Conceição Olim Perestrelo 
reúne os requisitos constantes do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, aplicável à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, e o perfil indicado para prosseguir as atribuições da 
Divisão de Contabilidade e Finanças, assim como competência técnica 
e aptidão para o exercício das funções de direção, coordenação e con-
trolo do lugar a prover, reunindo mais de quatro anos de experiência 
profissional em carreiras para cujo exercício ou provimento é exigível 
licenciatura, como se evidencia pela nota relativa ao currículo académico 
e profissional anexa ao presente despacho.

Usando da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e que me advém do Despacho 
de Delegação e Subdelegação de Competências, exarado pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, em 12 de fevereiro de 2015, publicitado 
pelo Edital n.º 34/2015, de 16 de fevereiro, e ao abrigo do disposto no 
n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicável 
à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, designo 
Magda da Conceição Olim Perestrelo, licenciada em Contabilidade e 
Gestão Financeira, Técnica Superior do Mapa de Pessoal da Câmara 
Municipal do Funchal, para exercer o cargo de Chefe da Divisão de 
Contabilidade e Finanças, do Departamento de Gestão Financeira e 
Patrimonial, previsto no Modelo de Organização Interna e Estrutura 
Flexível dos Serviços do Município do Funchal, publicado em Anexo 
ao Despacho n.º 1469/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, 
de 11 de fevereiro de 2015, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos, renovável por iguais períodos de tempo.

O provimento no cargo produz efeitos a partir da data do termo da 
licença parental iniciada a 17 de janeiro de 2017 pela dirigente agora 
designada.

Nota relativa ao currículo académico e profissional da dirigente
Dados pessoais
Nome — Magda da Conceição Olim Perestrelo.
Data de nascimento — 14 de novembro de 1976.

Formação académica
Licenciatura em Contabilidade e Gestão Financeira, concluída em 9 

de julho de 2007, no Instituto Politécnico de Castelo Branco.


